Comarca de Volta Redonda - 1º Juizado Especial Criminal
Juiz: Roberto Henrique dos Reis
Processo nº 0019386-90.2012.8.19.0066
GESSIVALDO DA SILVA DOS SANTOS, já qualificado nos autos, foi denunciado por prática das condutas delituosas previstas nos arts. 359 e 147 c/c o art. 61, inciso II, alínea ´f´, ambos do Código Penal e n/f da lei 11.340/06. Denúncia foi oferecida no dia 14 de junho de 2012, conforme fls. 02/02-a. Registro de Ocorrência às fls. 03/05. Termo de Declaração às fls. 06/07. Auto de Qualificação Direta à fl. 24. A Audiência Especial foi realizada no dia 20 de junho de 2012, conforme assentada de fl. 32. Defesa Prévia do acusado às fls. 37/39. CAC do acusado às fls. 50/53. FAC do acusado às fls. 53/56. A Audiência de Instrução e Julgamento foi realizada no dia 21 de março de 2013, conforme assentada de fl. 65, oportunidade em que foram ouvidas a vítima e a testemunha arrolada pela acusação. Na ocasião, o réu foi interrogado, depois de se entrevistar com o seu advogado, tudo conforme gravação audiovisual em mídia, que está acostada à fl. 66. Decisão de fl. 68, que recebeu a denúncia em 24 de abril de 2013. Instado o Ministério Público em alegações finais de fls. 73/77, pugnou pela procedência da pretensão contida na denúncia, procedendo-se a condenação do acusado em relação ao crime de desobediência a decisão judicial sobre perda ou suspensão de direitos, com aplicação da agravante prevista no art. 61, II, alínea ´f´, in fine, do Código Penal, na forma da lei nº. 11.340/2006. Em relação ao crime previsto no art. 147 do CP, pugnou pela absolvição do acusado, na forma do art. 386, VII do CPP. A Defesa apresentou suas alegações finais, às fls. 99/100, requerendo a total improcedência da pretensão contida na denúncia, pugnando pela absolvição do réu. É o relatório, fundamento e decido. Narra a denúncia que no dia 08 de maio de 2012, por voltadas 15h30min, o denunciado, voluntária e conscientemente, descumpriu ordens judiciais de proibição de aproximação e de contato, deferidas nos autos números 0008314-43.2011.9.19.0066, 0007568-78.2011.8.19.0066, 0016525-68.2011.8.19.0066, 0016759-50.2011.8.19.0066 e 00233462-94.2011.8.19.0066 conforme constam nas cópias dos mandados de notificação da vítima de fls. 09 usque 15, indo ao local de trabalho de sua ex-companheira, Kettelin Roberta de Assis Oliveira, situado na Avenida Antônio de Almeida, nº. 1.913, bairro Retiro, nesta cidade, tendo, ainda, na ocasião, ameaçado a vítima, dizendo que a mataria degolando seu pescoço. Como bem salientado pelo Ministério Público, neste feito, o delito de ameaça não restou comprovado, porque não houve comprovação pela vítima de que o acusado a tivesse ameaçado e somente a palavra desta é insuficiente para um decreto condenatório, quanto ao delito de ameaça. A autoria e a materialidade do delito de desobediência a ordem judicial são incontroversas, porque o acusado já havia sido intimado das medidas protetivas deferidas em outro feito e voluntariamente as descumpriu. Não se trata, em meu sentir, de delito desobediência (art. 330), pois o elemento subjetivo do delito praticado pelo acusado se dirigiu ao descumprimento específico das medidas protetivas melhor se amoldando ao tipo descrito no artigo 359, conforme narrou a denúncia. A testemunha arrolada pelo acusado foi fundamental para comprovação da aproximação deste junto à ex-companheira, pois a referida testemunha disse ter presenciado a vítima e outro indivíduo tentando agredir o acusado, o que comprova sua aproximação, a despeito de ter sido intimado para que mantivesse distância da mesma. Não existem excludentes de ilicitude ou de culpabilidade a serem consideradas em favor do autor, bem como não há atenuante, nem causa de diminuição da pena que devam ser apreciadas. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO contido na denúncia e, em consequência, CONDENO o acusado GESSIVALDO DA SILVA DOS SANTOS como incurso nas penas do artigo 359, caput, do Código Penal. JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO contido na denuncia, em relação ao delito de ameaça e, consequentemente ABSOLVO o acusado, no que diz respeito a tal delito, com fundamento no artigo 386, VII do Código de Processo Penal. Atento às diretrizes dos artigos 59 e 68 do CP, passo a dosar-lhe as penas.O acusado é primário e de bons antecedentes. A culpabilidade do agente não extrapola aquilo que se pode considerar normal para o delito em exame. Sua personalidade não é voltada para prática de delitos, portanto, as circunstâncias judiciais lhe são favoráveis e não há motivo há motivo para a fixação da pena-base acima do mínimo legal. Fixo a pena base em 03 (três) meses de detenção. Aumento a pena em 1/6 (um sexto) por conta da agravante genérica do art. 61, II ´f´ do Código Penal, elevando-a para 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção. Na ausência de outras circunstâncias atenuantes e agravantes, ou causas de aumento e de diminuição, torno a pena definitiva em 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção. Substituo a pena privativa de liberdade por uma de multa no valor equivalente a 01 (um) salário mínimo nacional, a ser entregue, em forma de cesta básica, em entidade a ser indicada pela CPMA, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar do trânsito em julgado da sentença, bem como pela obrigatoriedade do condenado frequentar o grupo de reflexão para agressores formados nesta comarca, pelo número de sessões a ser indicado pela equipe multidisciplinar. Confirmo a medida protetiva deferida nos autos, tornando-a definitiva. O regime inicial de cumprimento da pena, caso venha a ser descumprido o sursis, é o ABERTO, ex vi legis. Custas na forma da lei. Lance-se o nome do acusado no rol de condenados. Após o trânsito em julgado desta decisão, façam-se as anotações de estilo e arquive-se. Intime-se a vítima, com cópia da sentença. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 04.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
